
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.030 - PR (2014/0127518-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAURO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO ZANATA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A 
DO EFETIVO PAGAMENTO DA RPV/PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de 
que não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 21 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAURO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO ZANATA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso 

Especial, que assim dispôs:

Inicialmente, constato que o tema trazido no Especial encontra-se 
devidamente prequestionado, razão por que afasto a suposta violação do art. 535 
do CPC.

No mais, a irresignação merece acolhida.
A questão relativa à incidência de juros moratórios entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório já foi 
decidida pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos 
recursos repetitivos, por meio do REsp 1.143.677/RS, da relatoria do Min. Luiz 
Fux, in verbis:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS 
DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. 
TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
(artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 
inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de 
juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).

(...) 
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 

17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 
'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.' 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
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desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 
298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 
03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 
30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno 
Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 
618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 
16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, 
DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 
REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

[...] 
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido 

entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na 
proibição de ofensa à coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: 
EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no 
REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 
José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no 
REsp 675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção 
monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida 
taxa se decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros 
reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 
da requisição de pequeno valor - RPV.

[...]
 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 
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elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor – 
RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela 
recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008." (REsp 1.143.677/RS, Corte Especial, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
04/02/2010; grifei.) 

Portanto conclui-se que não incidem os juros moratórios no 
período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a expedição do 
precatório.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

- EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - RPV - JUROS DE 
MORA - PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 
RPV - DESCABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
no sentido de que não incide juros moratórios entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).

2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1150549/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 02/05/2013)

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, 
dou provimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega o agravante que, mesmo na legislação 

infraconstitucional, nada há que estabeleça tamanho privilégio em favor do Estado, pois não há 

no Código de Processo Civil, especialmente nos arts. 730 e seguintes, qualquer dispositivo que 

estabeleça que a propositura de Embargos da Fazenda Pública ou impugnação ao cálculo de 

requisitório suspenda a incidência de juros de mora.

Afirma o recorrente que o que existe efetivamente é um prazo constitucional 

para o pagamento de precatório e de RPV após a sua apresentação, durante o qual, segundo 

a Súmula Vinculante 17 do STF, não há a incidência dos juros de mora.

Da mesma forma, cumpre acrescentar que limitar os juros à apresentação do 

cálculo exequendo implicaria também ofensa ao princípio da igualdade entre os segurados e 

credores do Instituto, consagrado de maneira ampla no caput do art. 5º da Constituição 

Federal.
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

A questão relativa à incidência de juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório já foi 
decidida pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos 
recursos repetitivos, por meio do REsp 1.143.677/RS, da relatoria do Min. Luiz 
Fux, in verbis:

(...)
Portanto conclui-se que não incidem os juros moratórios no 

período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a expedição do 
precatório.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

- EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - RPV - JUROS DE 
MORA - PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA 
RPV - DESCABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
no sentido de que não incide juros moratórios entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV).

2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1150549/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 02/05/2013) 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
provimento ao Recurso Especial.  (fls. 631-633)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."
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Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0127518-5 REsp 1.457.030 / PR

Números Origem:  200870000301505  50079142720134040000  50193596220114047000  PR-200870000301505  
PR-50193596220114047000  TRF4-50193596220114047000

PAUTA: 21/08/2014 JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MAURO PEDRO DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO ZANATA MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO PEDRO DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO ZANATA MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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